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gem, o sistema partidário foi-se 
transformando durante o per (o

do, sob o influxo das transfor
mações socioeconômicas, nota
damente dos processos de in
dustrialização e urbanização. 
Càexistiam, assim, ( ... ) tendên
cias à desagregação, enraizadas 
em sua inadequada instituciona
lização como forma de repre
sentar interesses e de organizar 
o governo, e tendências ao for
talecimento, na medida em que 
iam realinhando e organizando 
suas bases de apoio" (p_ XXIV). 

A análise de Maria do Carmo 
C. de Souza leva-nos a reequa
cionar toda a história brasileira 
pósA5, ao mesmo tempo em 
que, sem cair num formalismo 
nem numa conceituação estrita 
de Estado e sociedade civil, des
venda os intrincados mecanis
mos de relacionamento das vá
rias esferas do social, fugindo a 
toda e qualquer ortodoxia me
todológica prévia. Nesse sen
tido, a contribuição de seu tra
balho está situada sobretudo em 
dois níveis: num, o de ser uma 
das análises mais fecundas da 
história da polltica brasileira re
cente, e no outro, o de ·ser um 
exemplo do bom uso da meto
dologia em pesquisas sociais. 
Sem falar, é claro, nos subsídios 
que apresenta e nas perspectivas 
que abre para o estudo do Brasil 
contemporâneo. [] 

Amélia Cohn 
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Singer, Paul. Elementos para 
uma teoria do emprego aplicá
vel a países não-desenvolvidos. 
Cadernos Cebrap, n. 18. 

A preocupação com o nível de 
absorção da mão-de-obra, ape
sar de ser uma constante para os 
governos dos países capitalistas, 
é exacerbada em épocas de crise 
como a que atravessamos, uma 
vez que o desemprego adiciona 
aos problemas econômicos mais 
um problema social. 

O conhecimento das relações 
que regem o funcionamento do 
sistema capitalista é fundamem
tal para o planejamento da in
tervenção governamental atra
vés de pol (ticas econômicas es
pec(ficas: Daí a atualidade e in
teresse do trabalho que nos pro
pomos a apresentar. 

Neste artigo, Paul Singer pro
cura desenvolver uma teoria que 
explique as condições de absor
ção da força de trabalho, em 
economias não totalmente pe
netradas pelo sistema· de merca
do, isto é, em que subsistem ou
tras formas de produção não ca
racterizadas pela necessidade de 
produção de excedentes. 

Sua metodologia consiste na 
divisão de tais economias em 
quatro setores a saber: 

setor de mercado - inter
no e externo; 

setor de atividades gover
namentais; 
setor autônomo; 
setor de subsistência. 

Cada um desses setores tem 
sua dinâmica própria de absor~ 
ção e expulsão de mão-de-obra, 
seus limites e condicionantes. 
Os dois primeiros setores não 
são necessariamente excluden
tes, subsistindo, isto sim, uma 
divisão de tarefas entre ambos, 
ficando para o de atividades go
vernamentais aquelas que não 
interessam ao setor privado. A 
permanência e desenvolvimento 
dos outros dois setores depen~ 
dem das condições adversas e 
das distorções do cresci menta 
do setor de mercado. 

Para a análise do setor de 
mercado, sobre o qual nos dete
remos nesta resenha, o autor 
procura integrar a teoria marxis
ta da reprodução capitalista e a 
teoria keynesiana da demanda. 

o emprego no setor 
de mercado 

O nível de emprego numa eco
nomia capitalista de mercado 
depende do nível das atividades. 
Dado um certo estoque de capi
tal fixo e uma dada técnica de 
produção - relação técnica - o 
nível de uti I ização desse esto
que e, conseqüentemente, o uso 
de força de trabalho é função 
da demanda pelos produtos que 
resultam dessas forças produ
tivas. Quando os empresários es
peram vender tudo o que forem 
capazes de produzir, a preços 
que lhes permitam realizar o lu
cro que é o objetivo de sua ati
vidade, eles estarão dispostos a 
investir em novos recursos pro
dutivos, a fim de ampliar a sua 
capacidade de produção. Assim, 
a demanda induz a um aumento 
do nível das atividades econô~ 
micas que exige a realização de 
novos investimentos e a amplia
ção da utilização de forças pro
dutivas, entre elas a força de 
trabalho. Assim se pode descre
ver, sucintamente, o processo 



de reprodução amplia da na eco
nomia capitalista. 

O processo tem, contudo, 
duas I imitações sérias: 

a) a insuficiência da demanda, 
suscetível de ocorrer em virtude 
da queda da propensão marqinal 
a consumir quando aumenta a 
renda. Em outras palavras, 
quando aumenta a renda, a co
munidade tende, na ausência de 
novos estimules, a poupar mais 
e a consumir menos, o que im
pede a continuidade do proces
so de reprodução ampliada; 

b)' Os pontos de estrangula
mento do lado da oferta de re
cursos produtivos, sejam eles 
insumos básicos ou mesmo a 
força de trabalho, cuja oferta é 

inelástica a curto prazo, O efei
to destes pontos de estrangula
mento é aumenta r os custos de 
produção, dado o seu encareci
mento, e reduzi r as marÇlens de 
lucro, o que desencoraja novos 
investimentos, reduz a utiliza
ção da capacidade instalada e 
diminui o emprego de força de 
trabalho. 

O resu I ta do dessas I imitações 
é precipitar a economia em cri
ses de realização, quando o pro
cesso de reprodução pode até 
contrair-se. 

A moderna economia capita
lista - de concorrência mono
pai ística e com oferta flexível 
de meios de pagamento - re
solve essas crises através da ino
vação técnica. Por inovação se 
entendem: 

a) as mudanças de processo de 
produção; 

b) os novos produtos. 

Os novos produtos se consti
tuem em estimules que mantêm 
permanentemente excitada a 
demanda. Os novos produtos 
são geral mente novas formas de 
atender a necessidades que já 
eram atendidas por outros pro
dutos, e o aparecimento daque
les provoca a obsolescência 
destes e do equipamento que os 

produzia, o que eleva os investi
mentos em bens de capital e a 
procura por força de trabalho. 

Das mudanças de processo, 
interessam-nos as que buscam 
resolver os pontos de estrangu
lamento do lado da oferta de 
força de trabalho, pelos seus 
efeitos sobre o nível de empre
go. Estas mudanças permitem 
alterar a relação técnica da ca
pacidade instalada, isto é, a pro
porção entre capital fixo e a 
força de trabalho necessana 
para operá-lo. Seu efeito geral é, 
portanto, elevar a produtividade 
física do trabalho, o que impl i
ca reduzir, para um dado nível 
de atividade econômica, a de
manda por força de trabalho, 
adequando o custo de reprodu
ção dessa força de trabalho às 
necessidades de acumulação ca
pitalista. 

O resultado da i novação téc
nica - tanto a mudança de pro
cesso co mo os novos produtos 
- é, nestes termos, a mudança 
qual itêtiva da produção e does
toque de capital, de um ciclo de 
reprodução para outro. Cada 
ciclo se inicia por uma fase de 
expansão da renda, dos inves
timentos e do emprego até que 
se esgota o dinamismo, provo
cando a esta nação a recessão. O 
encadeamento destes ciclos dá o 
processo geral de cresci menta 
da economia capitalista. 

Disto resulta que o pleno em
prego só tem condições de 
ocorrer na fase ascendente de 
um ciclo de reprodução. Porém, 
mesmo nesta fase, o pleno em
prego difícil mente ocorre na 
prática, uma vez que, não sendo 
a economia capitalista plane
jada, a expansão não se dá ao 
mesmo ritmo em todos os seto
res, ocorrendo pleno emprego 
em alguns e capacidade ociosa 
em outros. 

Se o pleno emprego parcial é 
uma realidade nas economias 
capitalistas desenvolvidas, mui
to mais o é nas economias não
desenvolvidas, mais sujeitas à 
ocorrência dos pontos de es~ 

trangulamento que limitam a 
fase de expansão dos ciclos de 
reprodução. 

Nas economias capitalistas 
não-desenvolvidas muitos insu
mos e, dependendo do estágio 
da industrialização, até mesmo 
bens de capital, provêm do 
exterior; assim sendo r a capad
dade de importar tende a ser, 
em geral, um freio à expansão 
da economia de mercado. Além 
disso, a inadequação da força de 
trabalho ante as técnicas de pro
dução geralmente importadas, 
agravam as dificuldades, anteci
pando a crise nos setores mais 
adiantados da economia. 

Isto significa que, nas econo
mias capitalistas não-desenvolvi
das, os ciclos de reprodução são 
mais curtos, uma vez que os 
pontos de estrangulamento ten
dem a ocorrer mais cedo, o que 
implica u'm processo menos ace
lerado de acumulação e de cres
cimento da renda, dos investi
mentos e do emprego. 

Por isto, para o autor, o pla
nejamento do crescimento é fa
tor crucial nestas economias, e 
deveria: 

a} garantir a adequada expan
são da oferta dos setores bási
cos, inclusive mão-de-obra qua
lificada a fim de que carências 
deste tipo não interrompam 
prematur9mente a fase de ex
pansão; 

b) graduar a expansão da pro
dução, de modo a não estourar 
a capacidade da oferta destes se
tores antes que seja possível 
expandi-las. 

Essa ação planejadora permi
tiria ampliar ao máximo a fase 
ascendente do ciclo de reprodu
ção, de tal modo a atingir o má
ximo de expansão da renda e do 
emprego antes que se iniciasse a 
fase descendente. Sem o plane
jamento, o ímpeto expansivo de 
uma inovação perde.:se prematu
ramente, exigindo novos saltos 
tecnológicos para debelar a crise 
de realização. 
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A visão do planejamento co
mo instrumento de controle da 
expansão da economia, de mo,
do a obter o máximo de cresci
mento em cada ciclo econômi
co, decorre da hipótese de que 
os investimentos, numa econo
mia de mercado isenta de qual
quer intervenção, são feitos de 
forma irracional. Tal irracional i
dade é apontada principal mente 
quando se constata que novos 
investi mentes são feitos em se
tores que já apresentam capaci
dade instalada ociosa. 

Na verdade, essa pretensa 
irracional idade da alocação de 
recursos, do ponto de vista do 
funcionamento do sistema eco
nômico de mercado, não existe. 
Se o empresário é movido em 
sua atividade econômica pela 
busca do lucro e se o seu inves
timento em determinado setor 
lhe dá uma expectativa de lucro 
pelo menos igual à média da 
economia, é óbvio que sua deci
são de ali investir nada tem de 
irracional. Tal decisão está per
feitamente de acordo com a ló
gica que comanda o funciona
mento do sistema capitalista. 

r; lógico que, do ponto dé 
vista da sociedade como um to
do, a situação é bastante dife
rente. Na verdade ela pode re
presentar, e freqüentemente 
representa, desperdício de re
cursos, saturação no atendimen
to de determinadas necessidades 
e carência em outras. Todavia, a 
solução de tais distorções pare
ce antes um problema político e 
não técnico, como quer o autor. 
Este entende que a dificuldade 
de planejar a expansão econô
mica, de modo a minimizar os 
pontos de estrangulamento em 
economias não-desenvolvidas, 
como o Brasil. por exemplo, de
corre da falta de experiência, 
uma vez que existem poucas ini
ciativas setoriais bem sucedidas, 
tal como no campo energético. 

Porém, é preciso considerar 
antes de mais nada, que a intro
dução do planejamento implica 
o deslocamento do centro de 
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decisão. estratégica das mãos dos 
empresários para o governo, o 
que normalmente é repudiado 
por aqueles. Nenhum genuíno 
empresário capitalista vê com 
bons olhos o aumento da inter
venção do Estado na economia 
de mercado. 

Além disso, na questão do 
planejamento econômico pelo 
Estado, é preciso perguntar 
também que grupos de interesse 
este representa. Isto porque se 
grandes parcelas da população 
não são representadas adequa
damente ao nível do aparelho 
do Estado - o que normal men~ 
te acontece nos países não .. de~ 
senvolvidos - é óbvio que o pla
nejamento não atenderá igual
mente ao interesse da sociedade 
como um todo, mas apenas o 
dos grupos que melhor se fize
rem ouvir. 

Existe, contudo, uma outra 
questão que é preciso encarar, a 
fim de colocar numa perspecti
va mais correta os problemas de 
cresci menta e de emprego nas 
economias não-desenvolvidas: 
são os pontos de estrangulamen
to do lado da oferta de setores 
cr(ticos, inclusive mão-de-obra 
qualificada, os reais óbices ao 
desenvolvimento, ou esta colo
cação apenas mascara o verda
deiro problema? 

Com efeito, a realidade do 
desenvolvimento recente da 
economia capitalista sugere que 
o verdadeiro entrave ocorre do 
lado da demanda insuficiente e 
não do lado da oferta. Como o 
autor bem expõe, através das 
mudanças de processo as empre
sas conseguem substituir fatores 
escassos, principalmente mão
de-obra, pelo aumento da com
posição orgânica ·da capital. Por 
meio dos novos produtos elas 
conseguem manter um nível de 
demanda adequado à realização 
do lucro. Ocorre que o caráter 
da inovação' técnica mudou bas
tante, desde a 11 Guerra para cá, 
indicando uma mudança na na
tureza dos problemas do desen
volvimento capitalista. 

Até 1950 a grande maioria 
das inovações tecnológicas era 
de mudanças de processo de 
produção que buscavam a ma
nutenção das taxas de I ucro pe
lo aumento da produtividade do 
trabalho. A partir dessa época, 
com a consolidação da concen
tração econômica e das grandes 
empresas oligopol ísticas, cuja 
concorrência não se faz mais em 
termos de preço, a inovação tec
nológica passa a caracterizar-se 
pela ênfase no desenvolvimento 
de novos produtos. 1 

Lembrando o que atrás foi 
dito, a insuficiência de demanda 
ocorre pela concentração da 
renda em mãos de classes sociais 
cuja propensão a consumir é 
descendente. Ora, é preciso re
conhecer que a tendência à oon
centração da renda é maior em 
.economias não-desenvolvidas, 
em que as classes trabalhadoras 
não dispõem de poder de barga~ 
nha suficiente, pela inexistência 
de sindicatos atuantes, para fa
zer crescer sua participação no 
produto social, quando aumen
ta sua produtividade. 
_ Neste sentido, muito mais 
coerente com a realidade dessas 
economias seria uma política de 
redistribuição da renda que, am
pliando a demanda, permitisse a 
expansão quantitativa da produ
ção, sem necessidade de fre
qüentes transformações qual ita
tivas pela inovação tecnológica. 

Do ponto de vista social, as 
vantagens de tal política são evi~ 
dentes: atendimento de maiores 
contingentes populacionais em 
suas necessidades básicas; pro
longamento do ciClo de repro~ 
dução, pelo retardamento da 
necessidade de transformações 
qualitativas na produção; uso 
mais intenso dos fatores de pro
dução, tanto capital como mão
de-obra, uma vez que as trans
formações tecnológicas acelera
das os tor·nam obsoletos mais 
depressa, maiores condições de 
expansão da economia de mer
cado aos demais setores da eco
nomia não-desenvolvida. 



Evidentemente, pode-se obje
tar que este padrão de desenvol
vimento implicaria uma relativa 
estagnação tecnológica, pela fal
ta de estimulo à inovação. En
tretanto, é bom que se pergunte 
se a simples reprodução dos pa
drões de consumo das econo
mias desenvolvidas tem real
mente significado progresso tec
nológico para as economias não
desenvolvidas. E, novamente, 
estas questões só podem ser re
solvidas no campo da economia 
política e não da técnica. 

Final mente, é preciso ressal
tar que a contribuição de Paul 
Singer, neste trabalho, é das 
mais relevantes, por colocar em 
evidência a forma desequilibra
da pela qual se dá o crescimento 
econômico capitalista, bem co
mo a funcionalidade, para os 
sistemas não-desenvolvidos, dos 
demais setores que não o de 
mercado na solução desses dese
quil !brios, merecendo atenção 
da parte dos estudiosos dos pro- · 
blemas de emprego. • 

Olga Maroso Hajj 

1 A este respeito, veja Gorz, André. Divi

·são social do trabalho, ciência, técnica e 
modo de produção capitalista . C~dernos 

O homem e a sociedade, n. 1 O, p. 175-7. 

Ferrante, Vera Lúcia Botta. 
Emprego e estabilidade: o traba
lhador urbano em Araraquara*. 
Tese de doutoramento apresen
tada junto à Faculdade de Filo
sofia, Ciências e Letras de Ara
raquara. São Paulo, 1973. 

A tese de doutoramento da 
Prof .a V era Lúcia Botta Ferran
te é uma valiosa contribuição 
no estudo de um campo que 
ainda não mereceu a suficiente 
atenção dos nossos pesquisado
res: a sociologi·a da legislação . 
trabalhista. O trabalho pioneiro 
da autora, aborda os fundamen
tos, econômicos, políticos e so
ciais, da promulgação da CLT. 
Os trabalhos anteriores sobre a 
CLT, limitavam-se a abordagens 
casuísticas. 

Adotando a análise marxista, 
Vera 8. Ferrante sustenta que a 
CLT, 11

COmo item institucional 
da superestrutura, é amplamen~ 
te determinada pela infra-estru
tura, por estar referida à neces
sidade de preservação das rela-
1ÇÕes de produção, correspon
dentes ao _modo de produção 
capitalista". 

" Resenha elaborada para o seminário 

Emprego e Mercado de Trabalho do CMA·. 
APV, ministrado pelo Prof. Henrique Rat
tner, no primeiro semestre de 1977. 

Desta forma, a autora exami· 
na a evolução das relações de 
produção no Brasil e lhe contra
põe a evolução da legislação tra
balhista. Estuda particularmen
te a instituição da estabilidade e 
a posterior criação do FGTS, 
determinando seus fundamen
tos econômicos e sociais. 

Para alcançar seu objetivo, 
Vera Ferrante reconstitui o pro
cesso histórico de industria
lização brasileira e a evolução 
do processo político, classifi-

. cando-os em três períodos: 

a·) 1900- 1930 
b) 1930- 1964 

c) 1964 - até o presente. 

Na pesquisa dos dois primei
ros per lodos, a autora recorre a 
fontes uibl iográficas. Para o ter
ceiro período, vale-se, além das 
fontes bibliográficas, de uma 
pesquisa de campo entre traba
lhadores e empresários de Ara
raquara, avaliando o impacto da 
instituição do FGTS, sobre es
tas duas categorias. 

Sustenta ainda que no pri
meiro período da industrializa
ção brasileira ( 1900/30) o ope
rariado possuía uma consciência 
de classe desenvolvida, haja vis
ta os movimentos trabalhistas e 

;anarquistas da época. Estas ma
: nifestações, provocadas princi
palmente por imigrantes operá
rios, não vingaram. O reduzido 
número de atividades urbanas, o 
elevado número de estrangeiros 
sem direito a voto, o alto con
tingente de mulheres e crianças 
no meio trabalhador e a irrele
vância econômica da atividade 
industrial foram motivos do in
sucesso do movimento operário 
e da não-promulgação de uma 
legislação trabalhista sistemáti
ca, na época. 

No segundo período o Esta
do Novo introduz a política do 
pacto social. Como nenhuma 
fração da classe dominante reu
nia condições para validar sua 
supremacia, recorria-se às mas
sas populares urbanas como ele
mento de legitimação da autori-
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